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  PREÂMBULO 
 
A Câmara Municipal de Blumenau torna público que realizará o Pregão Presencial 
N.º 14/2013, do tipo menor preço global, com regime de execução indireta de 
empreitada por preço global para contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de reprografia, em regime de franquia mensal – Central 
de Cópias, conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital. A proposta 
de preços e a documentação relativa a esta licitação serão recebidas 
simultaneamente na sessão pública a ser realizada em 22/07/2013, às 10 horas, na 
Câmara Municipal de Blumenau. Esta licitação será regida pela Lei nº 10.520/2002, 
pelos Decretos Legislativos n.ºs 561/05 e 562/05, pela Lei nº 8.666/1993 e pelas 
condições constantes neste Edital. 

 
1.    SEÇÃO I - DO OBJETO  
  
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de reprografia, em regime de franquia mensal – Central 
de Cópias, conforme as especificações constantes do  Anexo  I e condições 
estabelecidas no Anexo III – Minuta do Contrato. 
 
  SEÇÃO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1  A sessão deste pregão será pública e realizada em conformidade com 
este Edital na data, horário e local indicados no preâmbulo. 
2.2  Na data, hora e local designados para a sessão, as empresas 
interessadas deverão apresentar-se e identificar-se para credenciamento perante a 
Pregoeira. 
2.3  Após o credenciamento, será declarada aberta a sessão pela 
Pregoeira. A partir desse momento, estará encerrada a admissão de novas 
propostas. 
2.4  Em seguida, as interessadas deverão apresentar, em separado, 
Declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão 
os envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de habilitação. 
2.5  As propostas e os documentos deverão estar em envelopes opacos, 
lacrados e rubricados no fecho, contendo nas partes externas e frontais os seguintes 
dizeres: 

 
2.6  Não poderão participar desta licitação: 

a) pessoas jurídicas que não explorem ramo de atividade 
compatível com o objeto desta licitação; 

b) consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de 
constituição; 

c) empresa ou sociedade estrangeira; 

Envelope nº 1  

PROPOSTA DE PREÇOS 
Envelope nº 2 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
Pregão nº 14/2013  Pregão nº 14/2013  

Razão social da empresa/C�PJ: Razão social da empresa/C�PJ: 
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d) empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública ou, ainda, punida nos termos do art. 13 do Decreto Legislativo 
Nº 561/05; 

e) empresa inadimplente com obrigações assumidas perante a 
Câmara Municipal de Blumenau ou, ainda, punida nos termos do art. 87, incisos III e 
IV, da Lei nº 8.666/93. 
2.7  Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

a)  estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ; 
b)  estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 
c)  ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial, 

ou em cópia autenticada por Cartório competente ou pela Pregoeira ou equipe de 
apoio. 
2.8  Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja 
expressa, os documentos expedidos nos últimos sessenta dias que antecederem à 
data da sessão deste certame serão considerados válidos. 
2.9.  Não serão aceitos documentos apresentados em papel térmico para 
fac-símile (fax). 
2.10. Para garantir a integridade da documentação e da proposta, 
recomenda-se que contenham índice e folhas numeradas e timbradas com o nome, 
logotipo ou logomarca da licitante. 
 
   SEÇÃO III - DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 O representante da empresa licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a 
existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática 
de todos os demais atos inerentes ao certame. 
3.2      O credenciamento realizado por meio de procuração far-se-á mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 
a) procuração passada em instrumento público, ou particular com 
firma reconhecida, com poderes especiais para formular ofertas e lances de preços 
e praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da proponente; 
                        a.1) no caso de apresentação de procuração passada em 
instrumento particular, a proponente deverá apresentar cópia autenticada por 
Cartório competente do respectivo estatuto ou contrato social e suas alterações, 
devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão competente; 
b) cópia da carteira de identidade. 
3.3. O credenciamento realizado por meio de estatuto ou contrato social far-
se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) cópia autenticada por Cartório competente do respectivo estatuto ou contrato 
social, e suas eventuais alterações, devidamente registrados na Junta Comercial ou 
no órgão competente, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
b) cópia da carteira de identidade. 
3.3.1 O credenciamento realizado por meio de estatuto ou contrato social 
ocorrerá no caso de comparecimento de proprietário, sócio-gerente ou dirigente da 
empresa proponente. 
3.4.  Somente poderão apresentar propostas e participar da fase de lance 
verbais e demais atos relativos a este Pregão, as empresas que atenderem a todos 
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os requisitos de credenciamento, conforme acima descritos e se fizerem representar 
por seu representante legal ou pessoa devidamente habilitada.  
 
    
 

SEÇÃO IV – DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
4.1  A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, 
datilografada ou impressa, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, 
rasuras ou entrelinhas, e dela deverão constar: 
a)  identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da 
proponente, referência a esta licitação, número do telefone, endereço, dados 
bancários, fac-símile e, se houver, indicação de endereço eletrônico (e-mail); 
b)  descrição clara do objeto cotado, de acordo com as especificações do Anexo I 
e indicação de marca e modelo do equipamento; 
b1)       Para comprovação do atendimento dos requisitos técnicos mínimos 
solicitados, a proposta deverá ser acompanhada de documentos do fabricante, 
tais como sites, datasheet e/ou carta do fabricante. 
c)  cotação única de preço para o item cotado, com exibição do valor unitário e 
do valor total, apenas em algarismos e indicação do valor total; 
d)  prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da 
data deste Pregão. 
4.1.2 Deverão acompanhar a proposta comercial: 
4.2.  Deverão ser incluídos na proposta de preços todos os tributos 
incidentes sobre os serviços a serem fornecidos, inclusive encargos sociais cujo 
percentual seja suficiente para cobri-los, de acordo com a legislação que os regem, 
tudo em sintonia com as condições e exigências previstas no Edital de Licitação, de 
acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.  
4.3.  Após a abertura da sessão, não serão admitidos pedidos de 
desistência, retificação de preços ou de quaisquer outras condições oferecidas, 
ressalvados apenas aqueles destinados a sanar evidentes erros materiais. 
4.4.  A proposta apresentada em desacordo com este Edital será 
desclassificada. 
 
 
   SEÇÃO V – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
5.1.  Os documentos para habilitação que deverão constar do “ENVELOPE 
DOCUMENTAÇÃO” serão os seguintes: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e alterações ou 
da consolidação respectiva; 
c) número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do 
Ministério da Fazenda; 
d) Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da 
União expedida pelo Ministério da Fazenda; 
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e) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
f) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) Certidão Negativa de Débito - CND emitida pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS; 
h) CRF - Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica 
Federal; 
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho – CNDT;  
j) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição 
Federal/88 (trabalho de menores de idade, observada a Lei nº 9.854/99);  
k) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação;  
l) Atestado/declaração de fabricante/distribuidor integralmente constituído no Brasil 
que comprove que as copiadoras utilizadas na prestação do serviço estão em uso 
no mercado, são atuais (os seja, não são produtos descontinuados), que há peças 
de reposição para as mesmas, e que a licitante está devidamente certificada e 
capacitada a prestar serviços de assistência técnica no referido modelo/marca, bem 
como certificada e qualificada para utilização e administração do mesmo. 
5.2. A licitante que apresentar documentação em desacordo com este 
Edital será inabilitada. 
 

SEÇÃO VI – DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

6.1. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pela Pregoeira. 
6.2. Lidos os preços, a Pregoeira relacionará todas as propostas em ordem 
crescente. Em seguida, classificará a de valor mais baixo e as com preços até dez 
por cento superiores àquela. 
6.3. As licitantes cujas propostas forem classificadas serão convocadas, 
individualmente, para a apresentação de lances verbais, de forma sucessiva, 
iniciando-se pela autora da proposta de maior preço, seguindo-se as demais em 
ordem decrescente de valor. 
6.4. Só serão aceitos os lances cujos valores sejam inferiores ao último 
lance registrado no sistema. 
6.5. Na impossibilidade de classificação de, no mínimo, três propostas para 
a etapa de apresentação de lances verbais, a Pregoeira analisará as subsequentes 
até alcançar o máximo de três, quaisquer que sejam os preços propostos.  
6.6. A desistência do direito de apresentar lance verbal implicará a exclusão 
da licitante da etapa competitiva e a manutenção do último preço apresentado para 
efeito de ordenação de propostas. 
6.7. Não havendo mais interessadas em apresentar lances verbais, será 
encerrada a etapa competitiva. Nessa hipótese, ou caso não se realizem lances 
verbais, ou, ainda, se a empresa vencedora for inabilitada, a Pregoeira poderá 
negociar diretamente com a proponente da melhor proposta, na busca de preço 
adequado ao interesse da Administração. 
6.8. A Pregoeira examinará a aceitabilidade da melhor proposta, quanto ao 
objeto, ao preço e às condições definidas neste Edital e seus Anexos. 
6.9. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às 
exigências deste Edital. 
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6.10. Será registrada a proposta da licitante que apresentar o menor preço 
global, caso seja habilitada. 
 
.    SEÇÃO VII - DA HABILITAÇÃO 
 
7.1. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem às exigências para 
habilitação. 
 
    SEÇÃO VIII - DOS RECURSOS 
 
8.1. Declarados os preços registrados, qualquer licitante poderá manifestar 
imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo 
de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas a apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo concedido à recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista dos autos. 
8.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante implicará a 
decadência do direito de recorrer. 
8.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
8.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
 
 
   SEÇÃO IX - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
9.1. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do 
objeto da licitação à licitante vencedora. 
  
 

SEÇÃO X- DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA 
 

10.1 - Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada 
para, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, assinar o contrato (minuta 
constante do Anexo III), sob pena de decair do direito à contratação.  
10.2 – A vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por 
igual período, no interesse recíproco das partes, e nos termos da Lei nº 8.666, de 
21/06/93. 
 
 
 

SEÇÃO XI - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
11.1 - O prazo máximo para execução do objeto deste certame é de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data da assinatura do contrato. 
 

SEÇÃO XII – DO RECEBIMENTO 
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12.1.  O objeto desta licitação será recebido da seguinte forma: 
 
a) provisoriamente, no ato da entrega, pela Câmara Municipal, que 

procederá à conferência de sua conformidade com o pedido. Caso não haja 
qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento, assinando-se o 
canhoto do respectivo documento fiscal de entrega; 
                             b) definitivamente, em até cinco dias úteis após o recebimento 
provisório, mediante “atesto” na nota fiscal/fatura, após comprovada a adequação 
aos termos da nota de empenho. 
12.2.  O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades 
civil e penal da adjudicatária. 
 
.    SEÇÃO XIII - DO PAGAMENTO 
 
13.1 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da 
adjudicatária, por ordem bancária, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente da 
prestação do serviço, contado do recebimento definitivo por servidor formalmente 
designado pela Câmara e da apresentação da nota fiscal/fatura, quando mantidas as 
mesmas condições iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos: 
a) apresentação de nota fiscal/fatura acompanhada da Certidão Negativa de 
Débito – CND, comprovando regularidade com o INSS, e do Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 
b) inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a adjudicatária. 
13.2. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do 
registrado no Contrato.  
13.3. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou à atualização monetária. 
 
 

SEÇÃO XIV - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

14.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da 
dotação orçamentária: 3.3.90.30 – Material de Consumo. 
 
 

SEÇÃO XV - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
15.1.  Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a sessão deste 
Pregão, qualquer pessoa poderá, por fax ou pessoalmente, solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o respectivo ato convocatório. 
15.2.  Caberá a Autoridade competente decidir sobre a petição no prazo de 
24 horas. 
15.3.  Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame. 
 

SEÇÃO XVI– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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16.1.Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei 
nº 8.666/1993, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim 
considerado pela Administração, execução parcial ou inexecução da obrigação, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, 
às seguintes penalidades: 
a) advertência; 
b) multa de: 
b.1) 0,01% a hora sobre o valor anual estimado, no caso de atraso injustificado para 
execução do objeto, limitada a incidência a 24 (vinte e quatro) horas; 
b.2) 0,005% ao dia sobre o valor anual estimado, no caso de atraso injustificado 
para atendimento dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação 
de documentos, limitada a incidência a 5 (cinco) dias; 
b.3) 1% sobre o valor anual estimado, no caso de atraso por período superior ao 
previsto na alínea “b.2”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
b.4) 0,05% sobre o valor anual estimado, no caso de atraso por período superior ao 
previsto na alínea “b.3”; 
b.5) 0,5% sobre o valor anual estimado, no caso de atraso por período superior ao 
previsto na alínea “b.1”; 
b.6) 10% sobre o valor anual estimado, no caso de inexecução total da obrigação 
assumida;  
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Câmara Municipal de Blumenau, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
16.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será 
descontado de pagamentos eventualmente devidos pela Câmara Municipal de 
Blumenau à adjudicatária ou cobrado judicialmente. 
16.3. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 16.2 poderão ser 
aplicadas, cumulativamente, à pena de multa. 
16.4. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 16.2 também 
poderão ser aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha 
sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito 
visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade 
para contratar com a Administração. 
 

SEÇÃO XVII - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS 

 
17.1 - Até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para a abertura da 
licitação, qualquer empresa interessada em participar da licitação poderá impugnar o 
ato convocatório. 
17.1.1 - A impugnação será dirigida à Câmara Municipal de Blumenau, que a 
encaminhará, devidamente informada, à Autoridade Competente para apreciação e 
decisão. 
17.2 - De acordo com o art. 109, da Lei nº. 8.666/93 caberão recursos dos atos 
administrativos realizados na presente licitação. 
 

 
SEÇÃO XVIII - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
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18.1 8.1 Os preços são fixos e irreajustáveis, exceto por força de disposição legal, 
especialmente quando comprovadas as situações descritas no art. 65, II, “d”, da Lei 
nº 8.666/93, ou de prorrogação negociada do contrato, quando as obrigações 
poderão ser reajustadas com base na variação do INPC do IBGE ocorrida durante a 
vigência contratual. 
 

SEÇÃO XIX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
19.1. Em caso de revogação ou anulação deste Processo Licitatório, serão 
observadas as disposições da Lei 8.666/93 e alterações. 
19.2. O encaminhamento da proposta implica concordância tácita, por parte do 
licitante, com todos os termos e as condições deste instrumento convocatório. 
19.3. A divulgação do resultado do julgamento não constitui fato gerador de qualquer 
direito para os licitantes, ficando a critério da Câmara Municipal de Blumenau decidir 
pela contratação. 
19.4. A Pregoeira, no interesse público poderá sanar, relevar omissões ou erros 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo 
possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 
19.5. A Câmara Municipal de Blumenau poderá em qualquer fase da licitação 
suspender os trabalhos, devendo promover o registro em ata da suspensão e da 
convocação para continuidade dos mesmos. 
19.6. Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Câmara Municipal de 
Blumenau, nos termos de legislação pertinente. 
19.7. Integram o presente instrumento convocatório os seguintes anexos: 
- Anexo I  - Termo de Referência; 
- Anexo II - Modelos de Formulários/Declarações 
- - Anexo III - Minuta do Contrato. 
19.8. Consultas formais ou pedidos de esclarecimento em relação a eventuais 
dúvidas na interpretação do presente Edital e Anexos deverão ser dirigidos à 
Pregoeira através do e-mail dulce@camarablu.sc.gov.br ou por escrito e protocolado 
junto à Diretoria Geral da Câmara Municipal de Blumenau, localizada na Rua XV de 
Novembro, 55, Centro, CEP 89010-101, Município de Blumenau/SC, telefone 
(0xx47) 3231-1500, fac-símile (0xx47) 3231-1578, no horário das 13 às 19 horas. 
19.9. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas 
nas Leis Federais nº. 10.520/02, 8.666/93 e alterações. 
19.10. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis na homepage da Câmara 
Municipal de Blumenau: www.camarablu.sc.gov.br ou na Diretoria Geral da Câmara 
Municipal de Blumenau, localizada na Rua XV de Novembro, 55, Centro, CEP 
89010-101, Município de Blumenau/SC, telefone (0xx47) 3231-1500, no horário das 
13 às 19 horas . 
 

Blumenau, 9 de julho de 2013. 
 

VANDERLEI PAULO DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Blumenau 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
DO OBJETO 
Prestação de serviços de reprografia, em regime de franquia mensal – Central 
de Cópias. 
 
1. DISPOSIÇÕES GERIAS 
 
A contratada deverá colocar a disposição, nas dependências da Câmara, os 
seguintes equipamentos: 

 
03 (três) máquinas fotocopiadoras, sendo que estas devem possuir, no mínimo, as 
seguintes características: 

 
02 (duas) Multifuncional Digital Monocromática  a ser instalada na Central de 
Cópias com os seguintes requisitos mínimos: 
 
a) Serviços de impressão e cópia com tecnologia laser e scanner em modo 
monocromático; 
b) Possibilidade de receber ao mesmo tempo trabalhos de cópia e impressão, 
interpretar e imprimir; 
c) Velocidade de cópia/impressão de no mínimo 35 (trinta e cinco) páginas A4 por 
minuto; 
d) Alimentador automático de originais com capacidade para no mínimo 50 
(cinquenta) folhas; 
e) Bandeja de alimentação manual com capacidade de no mínimo 50 (cinquenta) 
folhas (A4 – 75g/m2), podendo ser ajustado para papel Meio Carta/A5 até Duplo 
Carta/A3, com gramatura de 75 a 200g/m2; 
f) Seleção automática de papel; 
g) Troca automática de bandejas; 
h) Cópia e impressão em tamanho A3, sendo que, pelo menos uma das gavetas 
deverá suportar papel de tamanho A3; 
i) Recursos de redução e ampliação de 25% a 400%; 
j) Resolução de impressão e cópia de 600x600 dpi; 
k) Módulo ou unidade de acabamento com a função classificador;  
l) Memória mínima de 384MB e HD de no mínimo 40GB; 
m) Capacidade de entrada de papel standard de no mínimo 3.500 (três mil e 
quinhentas) folhas com no mínimo duas gavetas; 
n) Frente e verso automático para impressão e cópia; 
p) Sistema operacional de rede: Windows 2003 Server, Windows XP; 
q) Protocolos: TCP/IP, SMB, SMTP; 
s) Função digitalização para e-mail e para pasta (diretório) na rede; 
u) Marcas aceitáveis: Ricoh, Xerox, Kyocera,Sharp, Canon  ou outro equipamento 
de marca/modelo de qualidade e eficiência similar ou superior em relação aos 
requisitos mínimos acima especificados. 
 
- 01 (uma) Multifuncional Digital Colorida a ser instalada na Central de Cópias 
com os seguintes requisitos mínimos: 
a) Serviços de impressão e cópia com tecnologia laser e scanner colorido; 
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b) Velocidade de cópia/impressão igual ou superior a 20 (vinte ) páginas A4 
coloridas por minuto; 
c) Alimentador automático de originais com capacidade mínima  para 50 (cinqüenta) 
folhas; 
d) Bandeja de alimentação manual para no mínimo 100 (cem) folhas com gramatura 
de 60 a 250g/m2; 
e) Cópia e impressão em tamanho até A3; 
f) Zoom de 25% a 400%; 
g) Resolução de impressão e cópia de 600x600 dpi; 
h) Módulo ou unidade de acabamento com a função classificador;  
j) Memória mínima de 1.5GB e HD mínimo de 160 GB; 
k) Impressão em papel com gramatura de até 250 g/m2; 
l) Frente e verso automático para impressão e cópia; 
m) Conexões de interface: RJ45 (10/100Base-T Ethernet) e USB 2.0; 
n) Sistema operacional de rede: Windows 2003 Server, Windows XP; 
o) Protocolos: TCP/IP, SMB, SMTP; 
p) Função digitalização para e-mail e para pasta (diretório) na rede; 
q) Capacidade de entrada de papel standard de no mínimo 1.500 (mil e quinhentas) 
folhas com no mínimo duas gavetas; 
r) Marcas aceitáveis: Ricoh, Xerox, Kyocera, Sharp, Canon, ou outro equipamento 
de marca/modelo de qualidade e eficiência similar ou superior em relação aos 
requisitos mínimos acima especificados. 

 
- 01 (uma) máquina de encadernação em espiral manual e o material necessário 
para fazer as encadernações. 
 
Fornecer toda a assistência técnica, manutenção e reposição de peças necessárias 
para o bom funcionamento dos equipamentos, bem como os insumos necessários à 
execução dos serviços (incluindo papel); 
 
A contratada terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da assinatura do 
contrato, para a instalação dos equipamentos no local indicado pela Câmara 
Municipal de Blumenau; 
 
A contratada deverá disponibilizar, no mínimo, 01 (um) funcionário, devidamente 
registrado na empresa, para operar os equipamentos durante o horário das 08 horas 
às 12 horas e das 13:15 horas às 18 horas.  
 
A Câmara poderá ainda solicitar que a prestação dos serviços ocorra em horário 
diverso do especificado acima, sendo a contratada comunicada com no mínimo 01 
(um) dia de antecedência pela Assessoria Administrativa da Câmara; 
 
Os seguintes serviços deverão ser prestados nas dependências da Câmara: 
1. Fotocópias A4 preto/branco e color – frente/verso; 
2. Fotocópias A3 preto/branco e color – frente/verso; 
3. Encadernações em espiral; 

 
O contrato fixa, além do valor dos serviços, um valor adicional por página excedente, 
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que será o mesmo valor por página cobrado dentro da franquia. A franquia total 
mensal é de: 
1. 20.000 fotocópias A4 preto e branco; 
2. 130 fotocópias A3 preto e branco; 
3. 850 fotocópias A4 color; 
4. 100 fotocópias A3 color; 
5. 100 encadernações. 

 
Os serviços não poderão ser interrompidos por um período superior a 03 (três) 
horas, salvo prévia comunicação, com a devida justificativa, e com a 
concordância da Câmara Municipal de Blumenau, sob pena de aplicação das 
sanções previstas do contrato.  
 

 
2.PREÇO MÉDIO DO SERVIÇO DE FOTOCÓPIAS  

 

ITEM UNIDADE EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C MÉDIA 

  

DISCRIMINAÇÃO 

MEDIDA Vlr. Unit. Vlr. Unit. Vlr. Unit. Vlr. Unit. 

              

01 

FOTOCOPIA 
A4/OFÍCIO PRETO E 
BRANCO - FRENTE Unidade 0,38 0,20 0,20 0,2600 

02 

FOTOCÓPIA A3 
PRETO E BRANCO – 
FRENTE Unidade 0,50 0,40 0,20 0,3667 

03 

FOTOCOPIA 
A4/OFÍCIO COLORIDA 
– FRENTE Unidade 2,92 1,70 1,50 2,0400 

04 
FOTOCÓPIA A3 
COLORIDA - FRENTE Unidade 4,76 2,65 3,00 3,4700 

08 
ENCADERNAÇÃO EM 
ESPIRAL Unidade 5,01 2,40 2,50 3,3033 

09 
TOTAL FRANQUIA 
MENSAL SERVIÇO 11.124,00 6.002,00 5.851,00 7.659,0000 

 
3. ESTIMATIVA PARA SERVIÇOS DE FOTOCÓPIAS 

 

ITEM UNIDADE VALOR QUANT. VALOR 

  

DISCRIMINAÇÃO 

DE MEDIDA UNIT. MÉDIO TOTAL TOTAL 

            

01 

FOTOCOPIA 
A4/OFÍCIO PRETO E 
BRANCO - FRENTE Unidade 0,2600           20.000             5.200,00  

02 

FOTOCÓPIA A3 
PRETO E BRANCO – 
FRENTE Unidade 0,3667                130                  47,67  

03 

FOTOCOPIA 
A4/OFÍCIO COLORIDA 
– FRENTE Unidade 2,0400                850             1.734,00  

04 
FOTOCÓPIA A3 
COLORIDA - FRENTE Unidade 3,4700                100                347,00  

05 
ENCADERNAÇÃO EM 
ESPIRAL Unidade 3,3033                100                330,33  

06 
TOTAL FRANQUIA 
MENSAL Serviço 7659,00                    1             7.659,00  

07 
ESTIMATIVA DO 
EXCEDENTE Serviço                8.000,00  
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  TOTAL              23.318,00  

 
 

 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
DADOS DA LICITANTE: 
 
OBJETO: 
Prestação de serviços de reprografia, em regime de franquia mensal – Central 
de Cópias, conforme abaixo descrito: 
 
Item Descrição Quantidade 

de 
copiadoras 

Marca Modelo Valor 
mensal 
(R$) 

Valor 
anual 
(R$) 

1 Prestação de 
serviços de 
reprografia, em 
regime de 
franquia mensal 
– Central de 
Cópias¹ . 
Tiragem  mensal: 
a) 20.000 
fotocópias A4 
preto e branco; 
b) 130 fotocópias 
A3 preto e 
branco; 
c) 850 fotocópias 
A4 color; 
d). 100 
fotocópias A3 
color; 
e) 100 
encadernações. 
 

3     

 
¹ A franquia refere-se ao total mínimo de cópias/impressões cobrados por 
mês.O excedente a franquia será cobrado usando como base o valor unitário 
por cópia/impressão por mês. 
² Para fins de julgamento da proposta comercial será considerado o valor 
mensal indicado no item 1. 
 
Item  Valor unitário da cópia/impressão excedente: 
2 
2.1 A4 preto e branco;  
2.2 A3 preto e branco;  
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2.3 A4 color  
2.4 A3 color;  
2.5 Encadernações  
 
VALIDADE DA PROPOSTA: _____ (______) dias, a contar do dia da sessão de 
recebimento da mesma. 

 
[Local], ___ de _______________ de 2013 

 
__________________________________ 

[Nome do Representante legal – Cargo] 
   CPF/RG: ____________________ 

 
ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO N°...../2013 
 
A Câmara Municipal de Blumenau, neste ato representado pelo seu Presidente, 
Vereador Vanderlei Paulo de Oliveira, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empresa..........., com sede na Rua c....................., Município........................., 
Estado c...................., inscrita no CNPJ/MF sob n.º ......, neste ato representada por 
seu Administrador, ........., portador do RG n.º ...... e do CPF/MF nº ........, doravante 
denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, com fundamento na Lei 
nº 8.666/1993, observando-se as normas constantes na Lei nº 10.520/2002, no 
Decreto nº 5.450/2005, o contido no Processo nº 14/2013 e mediante as cláusulas a 
seguir enumeradas. 
 
DO OBJETO 
CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente Contrato tem por objeto Prestação de 
serviços de reprografia, em regime de franquia mensal – Central de Cópias, 
conforme proposta de preços apresentada pela contratada e disposições 
constantes no Anexo I do Edital nº 14/2013. 
 
DO REGIME DE EXECUÇÃO 
CLÁUSULA SEGUNDA – O objeto do presente instrumento será executado por 
empreitada por preço global, em conformidade com o disposto na Lei nº 
8.666/1993. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
CLÁUSULA TERCEIRA – Constituem obrigações do CONTRATANTE:  
a) designar gestor para acompanhamento e fiscalização deste Contrato; 
b) promover o acompanhamento e a fiscalização desta contratação, sob os aspectos 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por 
parte da CONTRATADA; 
c) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 
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d) permitir, durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes ou 
prepostos da CONTRATADA ao local de prestação de serviços, desde que 
devidamente identificados; 
e) notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre toda e qualquer irregularidade 
constatada na execução dos serviços; 
f) efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições estabelecidas 
neste Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – Constituem obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo 
das demais disposições deste instrumento e dos termos do Pregão 14/2013 e seus 
anexos: 
a) executar os serviços contratados em conformidade com as condições e os 
prazos estabelecidos no Termo de Referência; 
b) comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
irregularidade que comprometa ou inviabilize a realização dos serviços; 
c) apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o 
estabelecido neste Contrato; 
d) comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação na execução do objeto, 
apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo 
CONTRATANTE; 
e) manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de 
interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão 
da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar seus empregados nesse 
sentido; 
f) responsabilizar-se por todo e qualquer acidente do trabalho, dano ou prejuízo 
causado ao patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, decorrente da execução 
do serviço contratado; 
g) manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
h) indicar formalmente preposto visando a estabelecer contatos com o gestor deste 
Contrato; 
i) observar as demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência. 
 
DO VALOR 
CLÁUSULA QUINTA – O valor do Contrato é de R$.....................  
 
DO RECEBIMENTO 
CLÁUSULA SEXTA – O objeto deste Contrato será recebido por servidor 
formalmente designado pelo CONTRATANTE e, procedendo-se à conferência dos 
serviços e sua conformidade com o Contrato. Caso não haja qualquer impropriedade 
explícita, será atestado o serviço. 
Parágrafo primeiro – Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções 
na execução, fica a CONTRATADA obrigada a efetuar as correções necessárias, 
sem ônus para o CONTRATANTE. 
Parágrafo segundo – O recebimento não exclui as responsabilidades civil e penal 
da CONTRATADA. 
 
DO PAGAMENTO 
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CLÁUSULA SÉTIMA  
7.1 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da 
adjudicatária, por ordem bancária, até o 5º (quinto) dia da efetiva entrega do 
objeto/prestação do serviço, contado do recebimento definitivo por servidor 
formalmente designado pela Câmara e da apresentação da nota fiscal/fatura, 
quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, cumpridos os 
seguintes requisitos: 
c) apresentação de nota fiscal/fatura acompanhada da Certidão Negativa de 
Débito – CND, comprovando regularidade com o INSS, e do Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 
d) inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a adjudicatária. 
7.2. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do 
registrado no Contrato.  
7.3. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou à atualização monetária. 

 
DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
CLÁUSULA OITAVA 
8.1 Os preços são fixos e irreajustáveis, exceto por força de disposição legal, 
especialmente quando comprovadas as situações descritas no art. 65, II, “d”, da Lei 
nº 8.666/93, ou de prorrogação negociada do contrato, quando as obrigações 
poderão ser reajustadas com base na variação do INPC do IBGE ocorrida durante a 
vigência contratual. 
 
DA VIGÊNCIA 
CLÁUSULA NONA – O prazo do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados 
da data de sua assinatura. 
 
DAS SANÇÕES 
CLÁUSULA DÉCIMA  
10.1.Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei 
nº 8.666/1993, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim 
considerado pela Administração, execução parcial ou inexecução da obrigação, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, 
às seguintes penalidades: 
a) advertência; 
b) multa de: 
b.1) 0,01% a hora sobre o valor anual estimado, no caso de atraso injustificado para 
execução do objeto, limitada a incidência a 24 (vinte e quatro) horas; 
b.2) 0,005% ao dia sobre o valor anual estimado, no caso de atraso injustificado 
para atendimento dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação 
de documentos, limitada a incidência a 5 (cinco) dias; 
b.3) 1% sobre o valor anual estimado, no caso de atraso por período superior ao 
previsto na alínea “b.2”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
b.4) 0,05% sobre o valor anual estimado, no caso de atraso por período superior ao 
previsto na alínea “b.3”; 
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b.5) 0,5% sobre o valor anual estimado, no caso de atraso por período superior ao 
previsto na alínea “b.1”; 
b.6) 10% sobre o valor anual estimado, no caso de inexecução total da obrigação 
assumida;  
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Câmara Municipal de Blumenau, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
10.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será 
descontado de pagamentos eventualmente devidos pela Câmara Municipal de 
Blumenau à adjudicatária ou cobrado judicialmente. 
10.3. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 11.2 poderão ser 
aplicadas, cumulativamente, à pena de multa. 
10.4. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.2 também 
poderão ser aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha 
sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito 
visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade 
para contratar com a Administração. 
 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – As despesas decorrentes desta licitação 
correrão à conta de recursos orçamentários: dotação 3.3.90.30 – Material de 
Consumo. 
 
DA RESCISÃO 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O inadimplemento de cláusula estabelecida 
neste contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o 
direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento. 
Parágrafo primeiro – Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 
78 da Lei nº 8.666/1993, constituem motivos para a rescisão deste Contrato: 
a) atraso injustificado na execução dos serviços, bem como a sua paralisação sem 
justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio 
efetuado pelo representante do CONTRATANTE. 
Parágrafo segundo – Nos casos em que a CONTRATADA sofrer processos de 
fusão, cisão ou incorporação, será admitida a continuação desta contratação desde 
que a execução do Contrato não seja afetada e que a CONTRATADA mantenha o 
fiel cumprimento dos termos contratuais e as condições de habilitação. 
Parágrafo terceiro – Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão 
administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei nº 8.666/1993, aplicando-se, 
no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, 
bem como as do artigo 80. 
 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Aplicam-se à execução do presente Contrato a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas legais pertinentes. 
Parágrafo único - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das 
disposições contidas nas Leis Federais nº. 10.520/02 e alterações. 
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DO ACOMPANHAMENTO 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – O CONTRATANTE nomeará um gestor titular e 
um substituto para executar a fiscalização do Contrato. As ocorrências e as 
deficiências serão registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à 
CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 
Parágrafo único – A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a 
responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à 
execução do objeto contratado. 
 
DO FORO 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Para dirimir eventuais conflitos oriundos do 
presente Contrato, é competente o foro da comarca de Blumenau – Santa Catarina. 
 
DA PUBLICIDADE 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – O extrato do presente Contrato será publicado no 
Boletim Oficial do Município de Blumenau, conforme dispõe o artigo 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/1993. 
Justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de 
igual forma e teor. 
 
Blumenau-SC, ...de......de 2013. 
 
______________________________ 

Vanderlei Paulo de Oliveira 
Presidente da Câmara Municipal de 

Blumenau 
 

_______________________________ 
Contratada 

 

Testemunha 1 Testemunha 2 
Ademar João Maiochi Dulcenéia de Sousa Roepke 
Diretor Financeiro Pregoeira  

 


